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RESUMO
O artigo examina como a prestação de contas eleitorais contribui para fiscalizar a distribuição e a aplicação dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e do Fundo Partidário destinados às candidaturas femininas. Investiga também em que condições os registros financeiros podem integrar a prova da fraude à cota de gênero. A pesquisa é qualitativa, jurídico-dogmática, bibliográfica e documental. Analisa a Lei nº 9.504/1997, a Constituição Federal, a Resolução TSE nº 23.607/2019, a ADI 5.617/DF, a Consulta nº 0600252-18 e a Súmula nº 73 do TSE. Diferenciam-se irregularidades contábeis, desvio de finalidade e fraude no registro de candidaturas, considerando os limites da autonomia partidária e a necessidade de apreciação contextual das provas. Conclui-se que a prestação de contas oferece indícios relevantes para a fiscalização do financiamento afirmativo, mas não substitui a instrução probatória nem autoriza o reconhecimento automático de candidatura fictícia.
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ABSTRACT
This article examines how campaign-finance reporting helps oversee the allocation and use of resources from Brazil’s Special Campaign Financing Fund (FEFC) and Party Fund earmarked for women’s candidacies. It also considers when financial records may contribute to proving gender-quota fraud. The study follows a qualitative, doctrinal and documentary approach, addressing Law No. 9,504/1997, the Federal Constitution, TSE Resolution No. 23,607/2019, STF case ADI 5,617, TSE Consultation No. 0600252-18 and TSE Precedent No. 73. It distinguishes accounting irregularities, misuse of earmarked funds and fraudulent candidacy registration, while assessing party autonomy and the need for contextual evaluation of evidence. The study concludes that campaign accounts provide relevant evidence for oversight of affirmative financing, but they neither replace appropriate evidentiary proceedings nor automatically establish a fictitious candidacy.
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INTRODUÇÃO
A participação das mulheres na política brasileira não depende apenas da possibilidade formal de disputar eleições. A escolha das candidaturas, a distribuição do financiamento e o acesso aos meios de propaganda interferem diretamente nas condições de competição. Por isso, a fiscalização dos recursos eleitorais passou a integrar o debate sobre a efetividade das ações afirmativas de gênero.
A Lei nº 9.504/1997 estabeleceu percentuais mínimos de candidaturas de cada sexo nas eleições proporcionais. Posteriormente, a exigência de preenchimento efetivo das vagas, introduzida pela Lei nº 12.034/2009, tornou mais evidente que a reserva numérica, sozinha, não garantia participação política. O registro de candidaturas sem atividade eleitoral real permaneceu como uma forma possível de contornar a regra.
A ADI 5.617/DF, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, e a Consulta nº 0600252-18, respondida pelo Tribunal Superior Eleitoral, contribuíram para vincular o financiamento público de campanhas à participação feminina. A Emenda Constitucional nº 117/2022 incorporou ao art. 17 da Constituição parâmetros de aplicação de recursos e distribuição de propaganda. A partir desse conjunto normativo, a fiscalização precisa examinar não apenas os valores declarados, mas a destinação efetiva das verbas.
O processo de prestação de contas fornece documentos, extratos e informações sobre despesas que ajudam a reconstruir a circulação dos recursos de campanha. Esses registros, contudo, devem ser lidos com cautela: a ausência de movimentação financeira pode constituir indício de candidatura fictícia, mas não resolve, por si, a questão da fraude. Também é possível haver irregularidade financeira sem simulação de candidatura.
A questão que orienta a pesquisa é a seguinte: em que medida os documentos examinados na prestação de contas eleitorais permitem identificar irregularidades na aplicação dos recursos públicos destinados às mulheres e contribuir para a comprovação de fraudes à cota de gênero, respeitados a autonomia partidária e os limites da prova?
O objetivo geral é analisar a função fiscalizatória e probatória da prestação de contas no financiamento afirmativo das candidaturas femininas. Especificamente, pretende-se reconstruir a evolução normativa do tema, examinar os mecanismos de controle de receitas e despesas e identificar os elementos financeiros que podem ser considerados, juntamente com outras provas, na apuração de candidaturas fictícias. 
A pesquisa tem abordagem qualitativa e natureza jurídico-dogmática, com procedimentos bibliográficos e documentais e raciocínio predominantemente dedutivo. O material examinado compreende normas constitucionais e eleitorais e decisões identificadas do STF e do TSE. Não foi constituída amostra de prestações de contas para investigação estatística ou auditoria independente; por essa razão, as conclusões dizem respeito ao alcance jurídico das regras e dos critérios jurisprudenciais, e não à incidência empírica da fraude.
A discussão é desenvolvida em três partes. A primeira apresenta as bases normativas do financiamento afirmativo e os limites da autonomia partidária. A segunda examina o controle documental e financeiro das despesas. A terceira trata da fraude à cota de gênero, dos critérios da Súmula nº 73 do TSE e da distinção entre consequências contábeis e eleitorais.
O estudo estrutura-se em três capítulos: o primeiro reconstrói a gênese e os marcos normativos do financiamento afirmativo; o segundo disseca os procedimentos e controvérsias na análise das despesas femininas nas prestações de contas; e o terceiro avalia a conexão direta entre a auditoria contábil e as penalidades decorrentes da fraude materializada na Súmula nº 73 do TSE.
1 O MARCO NORMATIVO E JURISPRUDENCIAL DO FINANCIAMENTO AFIRMATIVO DE GÊNERO
1.1 Da igualdade formal à participação efetiva
A igualdade prevista no art. 5º, I, da Constituição exige atenção às condições concretas de participação política. Nas eleições proporcionais, a reserva legal de candidaturas buscou enfrentar a presença desigual de homens e mulheres nas disputas partidárias. A exigência de registro, entretanto, precisa ser articulada a mecanismos que assegurem a efetividade da competição. O primeiro mecanismo de inserção compulsória de gênero no ordenamento infraconstitucional brasileiro decorreu da Lei nº 9.100/1995 (destinada às eleições municipais de 1996), que estabeleceu que ao menos vinte por cento das vagas de cada partido ou coligação deveriam ser preenchidas por candidaturas femininas. 
Posteriormente, com a promulgação da Lei nº 9.504/1997 (Lei Geral das Eleições), fixou-se no art. 10, § 3º, a previsão originária de que cada agremiação partidária ou coligação "deverá reservar o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo".
O verbo "reservar", todavia, ensejou controvérsias interpretativas. A redação originária suscitou controvérsias quanto ao alcance da obrigação partidária, especialmente acerca da suficiência de reserva formal de vagas para o cumprimento da norma na convenção partidária, sem a exigência de preenchimento compulsório das vagas por mulheres. Caso inexistissem candidatas interessadas, as agremiações sentiam-se autorizadas a disputar o pleito apenas com candidaturas masculinas preenchendo as vagas restantes.
A insuficiência prática dessa redação ensejou a reforma promovida pela Lei nº 12.034/2009, que alterou o comando normativo do § 3º do art. 10, substituindo o vocábulo ambíguo pelo imperativo taxativo: "preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo". A partir dessa alteração, consolidou-se a exigência de efetivo preenchimento do percentual mínimo de candidaturas de cada sexo, requisito cuja observância passou a ser examinada pela Justiça Eleitoral no processo de registro das candidaturas.


A alteração de 2009 fortaleceu a obrigação de preencher os percentuais, mas não eliminou as dificuldades enfrentadas pelas candidatas. Sem apoio político ou meios materiais, o registro pode existir apenas no papel. Daí a importância de examinar a atuação partidária e o fluxo do financiamento público sem presumir, em todos os casos, que uma campanha de baixo custo seja simulada.
A exigência de candidaturas registradas, quando não acompanhada de condições de participação, perde parte de sua capacidade de alterar o quadro político. Essa constatação, porém, não permite deduzir fraude a partir do valor isolado de uma despesa ou do resultado da votação. A análise precisa considerar as circunstâncias de cada disputa.
A legislação e a jurisprudência passaram, assim, a tratar a participação feminina também pela ótica do financiamento, sem reduzir a igualdade política à simples equivalência numérica de resultados eleitorais.
1.2 A ADI 5.617/DF e a Consulta nº 0600252-18 do TSE
A interpretação constitucional da destinação dos recursos públicos de campanha ganhou definição relevante com os julgamentos do STF e do TSE. O marco inicial dessa virada dogmática ocorreu no Supremo Tribunal Federal no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.617/DF, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República em face do art. 9º da Lei nº 13.165/2015 (que havia introduzido o art. 19 na Lei nº 9.096/1995). A regra questionada fixava que, nas eleições entre 2016 e 2020, os partidos deveriam destinar um percentual mínimo de apenas 5% e máximo de 15% do montante global do Fundo Partidário destinado às campanhas eleitorais para as candidaturas femininas.
Ao julgar a ação, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal por violação direta aos princípios da isonomia, da proporcionalidade e do pluralismo político. A Suprema Corte conferiu interpretação conforme a Constituição ao restante do texto legal para assentar que a distribuição de recursos do Fundo Partidário para o financiamento de campanhas eleitorais deve ser fixada na exata proporção de candidatas registradas pelo partido, jamais podendo ser inferior ao patamar mínimo de 30% (trinta por cento).
A decisão procurou evitar que a política de cotas permanecesse dissociada das condições materiais de participação. O alcance do julgamento deve ser compreendido em conjunto com as normas eleitorais e constitucionais posteriormente editadas. O FEFC foi criado pela Lei nº 13.487/2017. A Consulta nº 0600252-18/DF examinou a aplicação, a essa fonte de recursos, dos parâmetros afirmados pelo STF para o financiamento das candidaturas femininas.


O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, ao responder à Consulta nº 0600252-18/DF, estendeu o entendimento firmado pelo STF na ADI 5.617 ao FEFC. O TSE fixou que:
O partido político é obrigado a destinar ao menos 30% do montante total do FEFC recebido para a promoção de candidaturas femininas;
Se o percentual de candidaturas femininas registradas pela agremiação for superior ao mínimo legal (por exemplo, 38%), a fração correspondente do FEFC deve acompanhar a proporcionalidade efetiva;
O mesmo raciocínio de rateio mínimo proporcional incide de modo imperativo sobre a distribuição do tempo de antena gratuito de rádio e de televisão.
A orientação dos tribunais superiores estabeleceu limites jurídicos à liberdade de distribuição interna dos valores, sem retirar dos partidos toda a possibilidade de definir suas estratégias eleitorais. O ponto central dessa evolução é que a destinação mínima dos recursos públicos constitui dever jurídico controlável pela Justiça Eleitoral. 
Isso não significa, por outro lado, que a fiscalização possa substituir o partido na avaliação de cada opção política ou medir o sucesso de uma campanha apenas pelo número de votos obtidos. A exigência de aplicação efetiva dos valores integra, portanto, o controle das receitas e despesas eleitorais.
1.3 A constitucionalização do financiamento afirmativo
A Emenda Constitucional nº 117/2022 inseriu no art. 17 da Constituição regras sobre programas de participação política feminina, financiamento de campanhas e propaganda eleitoral. A mesma emenda também tratou dos efeitos de descumprimentos anteriores, tema que deve ser analisado à luz do texto constitucional e de seu âmbito temporal.
O § 7º disciplina a aplicação de parcela do Fundo Partidário em programas de promoção e difusão da participação política das mulheres. O § 8º prevê percentual mínimo de recursos destinados às candidaturas femininas, observada a proporcionalidade do número de candidatas, e remete aos órgãos nacionais de direção partidária a forma de distribuição. Para evitar reprodução desatualizada, a análise adota a redação consolidada da Constituição, consultável no portal oficial da Presidência da República (Brasil, 1988).
As duas disposições tratam de objetos relacionados, mas diferentes: a política de promoção da participação feminina e a destinação de financiamento e propaganda às campanhas. A regra dos 5% do Fundo Partidário para programas de promoção e difusão da participação política das mulheres não se confunde com o percentual mínimo destinado ao financiamento de candidaturas femininas.


No financiamento eleitoral, a referência constitucional ao mínimo de 30% deve ser interpretada em conjunto com a proporcionalidade das candidaturas e as normas regulamentares correspondentes, conforme o pleito considerado (Brasil, 1988; TSE, 2019).
A previsão de que os órgãos nacionais de direção partidária definam a forma de distribuição preserva espaço de decisão interna. Esse espaço, porém, não autoriza a descaracterização do destino legal dos recursos nem afasta o dever de demonstrar sua aplicação.
O tratamento de situações anteriores à Emenda Constitucional nº 117/2022 exige atenção às disposições transitórias e às consequências específicas previstas no texto normativo. Não é juridicamente adequado projetar automaticamente regras sancionatórias de um período sobre outro.
1.4 Autonomia partidária e dever de fiscalização
A controvérsia envolve dois valores constitucionais que devem ser conciliados: a autonomia partidária, assegurada pelo art. 17, e o dever de igualdade nas oportunidades de participação política. A fiscalização é legítima quando controla a origem, a movimentação e a destinação dos recursos públicos; seus limites aparecem quando pretende substituir escolhas políticas lícitas por preferências administrativas ou judiciais.
Desse problema decorrem duas cautelas. O exame formal das contas não pode servir de proteção para um gasto apenas aparente. Em sentido inverso, a ausência de êxito eleitoral não basta para transformar em ilícita uma decisão de campanha.
A fiscalização material busca verificar se o bem ou serviço foi entregue, quem recebeu o benefício e se a despesa guarda relação com a finalidade afirmativa. A investigação pode apontar valores indevidamente transferidos ou serviços inexistentes. Cada consequência jurídica, contudo, depende de prova, enquadramento normativo e contraditório.
Quando o partido financia campanhas com recursos públicos, não basta invocar sua liberdade de organização para dispensar a comprovação das despesas. A autonomia partidária protege escolhas políticas lícitas, não movimentações sem lastro documental.
Esse controle deve ser exercido mediante critérios verificáveis e motivação individualizada. A proteção da igualdade eleitoral não justifica presunções automáticas sobre a intenção de candidatas ou dirigentes.
Por outro lado, a escolha de concentrar recursos em algumas candidaturas pode integrar uma estratégia partidária legítima. Sua regularidade não depende de distribuição uniforme entre todas as mulheres, mas da observância dos percentuais obrigatórios e da efetiva aplicação das verbas em finalidades admitidas.


A questão decisiva não é se a Justiça Eleitoral considera a estratégia boa ou ruim, mas se a operação examinada respeitou a origem e a destinação legal dos recursos.
A análise de contas não transforma o julgador em responsável pela condução da campanha. Cabe-lhe identificar despesas não comprovadas, transferências vedadas ou emprego incompatível com a cota afirmativa, assegurando defesa aos envolvidos.
Também é necessário distinguir uma campanha eleitoral mal organizada de uma operação voltada deliberadamente a contornar a legislação.
A fragilidade da atividade eleitoral, isoladamente, não comprova fraude. O conjunto de documentos, atos de campanha e circunstâncias da candidatura é que permite formar uma conclusão juridicamente fundamentada.
A prestação de contas é uma fonte relevante de documentos, mas possui objeto próprio. Quando o que se discute é a cassação de diplomas em razão de fraude à cota de gênero, a prova deve ser apreciada no procedimento judicial apropriado, com contraditório e motivação.
A Resolução TSE nº 23.607/2019 concretiza essas exigências, estabelecendo regras sobre contas bancárias, registros, documentação e fiscalização. Suas alterações posteriores também devem ser consideradas de acordo com a eleição analisada.
2 PRESTAÇÃO DE CONTAS E FISCALIZAÇÃO DO FINANCIAMENTO DAS CANDIDATURAS FEMININAS
2.1 Natureza e procedimentos de controle das contas
A prestação de contas integra a jurisdição eleitoral e permite verificar a arrecadação, a movimentação e a aplicação dos recursos de campanha, nos termos da Lei nº 9.504/1997 e da regulamentação do TSE.
O procedimento reúne informações declaradas pelos responsáveis e documentos que podem ser confrontados com extratos bancários, dados fiscais e outros elementos de fiscalização. A decisão sobre a regularidade das contas depende das falhas identificadas e de sua repercussão sobre a transparência do financiamento.
A Resolução TSE nº 23.607/2019 organiza os procedimentos de arrecadação e despesas e impõe separação bancária conforme a origem dos recursos, de modo a facilitar o rastreamento do dinheiro público. Essa segregação deve ser compreendida por fonte de financiamento, sem criar uma conta bancária adicional que o art. 9º não exige apenas por se tratar da parcela reservada às candidaturas femininas.




O art. 9º da Resolução TSE nº 23.607/2019 determina contas distintas e específicas para os recursos do Fundo Partidário e do FEFC. A identificação do financiamento afirmativo deve ocorrer nos registros e nas informações pertinentes, observadas as regras da própria resolução (TSE, 2019). Os recursos do Fundo Partidário empregados em campanha seguem o regime de movimentação previsto na legislação partidária e eleitoral.
Os recursos do FEFC são movimentados em conta própria, separada das fontes de natureza distinta. As candidatas e os candidatos devem observar as regras gerais de abertura, identificação e movimentação das contas de campanha, com os registros exigidos pela Justiça Eleitoral. A circulação de valores entre contas de origens distintas encontra limites regulamentares. Uma movimentação irregular pode comprometer a rastreabilidade e justificar diligências ou consequências financeiras, a depender da regra aplicável.
Não se deve, contudo, presumir desvio de finalidade somente porque os recursos destinados às candidaturas femininas não foram movimentados em uma conta adicional exclusivamente identificada com a cota de gênero. O dado relevante para o controle é a identificação da fonte, da pessoa beneficiada e da despesa efetiva. Essas informações permitem reconstruir o caminho dos recursos e verificar eventuais inconsistências. A rastreabilidade deve acompanhar as operações desde o repasse pelo partido até a efetiva utilização na campanha.
2.2 Documentação de despesas e comprovação do benefício
A conferência não se resume a comparar valores de extratos e documentos fiscais. Diante de inconsistências, a Justiça Eleitoral pode examinar a existência do serviço, a identificação de seus destinatários e a relação do gasto com a campanha.
A comprovação das despesas segue os requisitos documentais da Resolução TSE nº 23.607/2019. A documentação exigível varia conforme a natureza do gasto e as circunstâncias do caso. Não é correto transformar todos os exemplos de prova material em exigências universais ou automáticas.
Quando a despesa utiliza recursos reservados às mulheres, deve ser possível demonstrar benefício efetivo à campanha contemplada. A regulamentação admite despesas comuns com outras candidaturas, desde que se identifique a parcela de benefício das candidaturas protegidas e sejam observadas as demais condições legais (TSE, 2019).
Uma nota fiscal regular não afasta, por si só, a investigação sobre a entrega do serviço, mas a dúvida sobre a eficácia publicitária de uma contratação também não comprova, por si, desvio de finalidade.
A fiscalização deve relacionar as irregularidades apontadas a documentos e circunstâncias concretas. A existência de despesa coletiva ou o resultado eleitoral modesto não constituem, isoladamente, demonstração de aplicação indevida.
Em campanhas reais, ações de divulgação, serviços técnicos e materiais de propaganda podem apresentar resultados diferentes. Não cabe à Justiça Eleitoral decidir qual peça seria eleitoralmente mais eficiente. O exame juridicamente relevante incide sobre a ocorrência da despesa, a legitimidade de seu pagamento, o benefício demonstrável e a compatibilidade com as restrições aplicáveis ao financiamento.
Assim, a discussão probatória deve separar documentação insuficiente, despesa sem comprovação e uso comprovadamente indevido do dinheiro público. Cada situação admite tratamento próprio, sem inversões abstratas do ônus da prova.
2.3 Despesas compartilhadas e destinação das cotas
As chamadas campanhas conjuntas, ou “dobradinhas”, são frequentes nas eleições. O fato de uma peça publicitária divulgar mais de uma candidatura não torna ilícita, automaticamente, a despesa realizada com recursos reservados à participação feminina.
A Resolução TSE nº 23.607/2019 admite o custeio de despesas comuns, desde que haja benefício efetivo para as candidaturas abrangidas pelas cotas e observância das regras de contabilização e transferência. O problema aparece quando a publicidade ou o serviço é atribuído a uma candidata que não recebeu qualquer benefício real. As transferências e pagamentos devem respeitar as limitações regulamentares específicas dos recursos reservados às candidaturas femininas. Já nas despesas compartilhadas, importa demonstrar quais campanhas foram beneficiadas e como se identificou a parcela correspondente a cada uma e o  uso de material ou serviço compartilhado não autoriza atribuir artificialmente às candidatas gastos que beneficiaram apenas outras campanhas.
A avaliação deve considerar os documentos da contratação, o conteúdo efetivamente produzido, os registros da entrega e as informações contábeis disponíveis.
O ponto de atenção é a possibilidade de uma despesa formalmente lançada em favor de mulher ter sido executada para beneficiar, de fato, outra candidatura. A análise desse cenário exige prova concreta da destinação do gasto. A ausência de divisão perfeitamente igualitária do espaço publicitário não constitui, isoladamente, fraude.
Não há regra geral que imponha perícia milimétrica de todo material conjunto. A fiscalização pode utilizar diligências e outros meios de prova conforme a controvérsia e a necessidade de esclarecimento.
2.4 Falhas formais, irregularidades materiais e consequências
No julgamento de contas é indispensável diferenciar falhas formais, inconsistências que dificultam o controle e irregularidades materiais de maior gravidade. A resposta deve observar a legislação, a proporcionalidade e as circunstâncias verificadas.
O art. 30 da Lei nº 9.504/1997 prevê resultados distintos no exame das contas:
1) Aprovação, quando reconhecida a regularidade das contas;
2) Aprovação com ressalvas, quando identificadas falhas que não comprometem sua regularidade;
3) Desaprovação, quando as irregularidades comprometem a regularidade das contas;
4) Julgamento como não prestadas, nas hipóteses legalmente previstas.

A destinação inadequada dos recursos afirmativos pode configurar irregularidade relevante. Mas sua natureza, valor e consequências precisam ser avaliados conforme a legislação e a regulamentação aplicáveis. Nem toda falha de lançamento constitui fraude e nem toda documentação formalmente regular afasta o exame material do gasto. A decisão deve explicar por que a inconsistência impede ou não a fiscalização.
O descumprimento das regras de aplicação de recursos públicos pode levar à desaprovação das contas e ao recolhimento de valores nas hipóteses previstas na regulamentação.
Tais consequências não devem ser tratadas como automáticas ou indistintamente cumulativas. A desaprovação das contas depende da gravidade e da repercussão das irregularidades reconhecidas. O recolhimento ao Tesouro Nacional deve observar o enquadramento jurídico da utilização ou do repasse irregular e a identificação dos valores envolvidos. Outras medidas somente podem ser impostas quando houver fundamento normativo específico, considerados o período eleitoral e os sujeitos responsáveis.
A documentação obtida na prestação de contas pode, ainda, servir como elemento de prova em processos que discutam fraude à cota de gênero, sem antecipar o resultado dessas ações.
3 FRAUDE À COTA DE GÊNERO: PROVA CONTÁBIL E SÚMULA Nº 73 DO TSE
3.1 Indicadores financeiros e limites de sua interpretação
A fraude à cota de gênero ocorre quando candidaturas femininas são utilizadas de forma simulada para satisfazer artificialmente o mínimo legal de registros. Trata-se de questão distinta da mera ausência de sucesso eleitoral ou da existência de despesa reduzida.
Os documentos da prestação de contas podem revelar aspectos relevantes da atuação da candidatura. A inexistência de gastos, os lançamentos padronizados e a ausência de movimentação relevante merecem atenção, especialmente quando acompanhados da falta de atos efetivos de campanha.

A partir dos critérios reunidos na Súmula nº 73 do TSE e das regras de prestação de contas, podem ser identificados os seguintes sinais que justificam investigação contextual, sem constituírem prova automática de fraude:
1) Ausência de movimentação financeira relevante, desde que considerada em conjunto com as condições concretas da candidatura;
2) Prestação de contas zerada ou padronizada, sobretudo quando acompanhada de outros elementos que indiquem ausência de atividade eleitoral;
3) Transferências ou despesas cuja execução ou beneficiário efetivo não se mostrem compatíveis com a finalidade declarada;
4) Votação zerada ou inexpressiva, a ser apreciada em conjunto com a atividade efetivamente desenvolvida na campanha.

Esses elementos precisam ser confrontados com eventuais justificativas, documentos, atos públicos de campanha e demais circunstâncias do caso. A desistência, a limitação financeira ou o desempenho eleitoral reduzido não demonstram necessariamente simulação.
3.2 A Súmula nº 73 e a análise contextual da prova
A Súmula nº 73 do TSE consolidou critérios relevantes para a apreciação da fraude à cota de gênero. O enunciado relaciona indicadores que devem ser examinados à luz dos fatos do caso concreto e especifica as consequências jurídicas do reconhecimento do ilícito (TSE, 2024).
Síntese do conteúdo da Súmula nº 73 do TSE
Conforme a Súmula nº 73, podem ser considerados, separada ou conjuntamente e conforme as circunstâncias, a votação zerada ou inexpressiva, a prestação de contas zerada ou padronizada ou sem movimentação financeira relevante, e a ausência de atos efetivos de campanha. Reconhecida a fraude, o enunciado prevê cassação do DRAP e dos diplomas vinculados, inelegibilidade de quem praticou ou anuiu com a conduta na hipótese de AIJE e nulidade dos votos com recontagem dos quocientes eleitoral e partidário. Trata-se de síntese, e não de transcrição literal do enunciado (TSE, 2024).

A regra não institui presunção absoluta. O reconhecimento da fraude depende da análise fundamentada das circunstâncias e da prova produzida no processo competente.
O emprego de documentos contábeis nas ações sobre cota de gênero exige atenção aos limites do processo de origem e à possibilidade de contraditório no processo em que forem utilizados. 


É possível que uma prestação de contas zerada reforce outros indícios, como a inexistência de divulgação ou a promoção de candidaturas alheias. Ainda assim, o elemento financeiro não dispensa uma leitura do conjunto probatório.
A Súmula nº 73 não exige a presença simultânea de todos os indicadores. O próprio enunciado condiciona sua relevância aos fatos e às circunstâncias capazes de demonstrar a simulação (TSE, 2024). O reconhecimento da fraude afeta a regularidade da lista proporcional e pode produzir consequências sobre os diplomas vinculados ao DRAP, nos termos da orientação sumulada. A inelegibilidade, diferentemente da cassação dos diplomas vinculados, pressupõe a demonstração de prática ou anuência na conduta fraudulenta, conforme o instrumento processual cabível.
3.3 Apreciação conjunta dos indícios
A principal questão probatória consiste em atribuir aos indícios o peso que efetivamente possuem, sem convertê-los em fórmula rígida. Em fraudes organizadas, a prova direta de uma combinação entre dirigentes e candidaturas pode ser difícil. Isso não impede que documentos e comportamentos convergentes sejam apreciados em conjunto.
A conclusão deve decorrer da consistência dos elementos apresentados, e não de presunção irrefutável. A falta de comprovantes, isoladamente, não dispensa a consideração das demais circunstâncias. Também é preciso evitar que dificuldades pessoais, desistência legítima ou escassez de recursos sejam confundidas automaticamente com simulação de candidatura.
Uma candidata pode enfrentar obstáculos materiais reais, inclusive depois do registro. Nessas situações, a existência de uma campanha limitada deve ser diferenciada de um registro apresentado apenas para cumprir a exigência numérica. 
A proteção da cota de gênero, por outro lado, exige investigação efetiva quando diversos sinais apontam que o registro nunca correspondeu a uma campanha real. A atuação do partido, os registros da candidatura e o contexto dos atos eleitorais podem ajudar a esclarecer se houve participação efetiva ou utilização instrumental de um nome na lista e o  controle judicial busca, assim, preservar a legitimidade das eleições sem desconsiderar a prova individualizada e o devido processo legal.
3.4 Distinção entre efeitos financeiros e eleitorais
Os efeitos de uma irregularidade financeira e os do reconhecimento de fraude à cota de gênero não se confundem. Eles decorrem de fundamentos e procedimentos próprios, ainda que um mesmo conjunto documental possa ser relevante para ambos.


3.4.1 Na prestação de contas
Nesse procedimento, examinam-se a arrecadação e a aplicação dos recursos de campanha. A decisão pode reconhecer irregularidades e determinar as consequências previstas na lei e na regulamentação, observada a natureza da falha. 
A desaprovação das contas não decorre automaticamente de qualquer inconsistência; exige avaliação de sua relevância e repercussão. A devolução de recursos depende de hipótese normativa e de quantificação fundamentada dos valores indevidamente utilizados ou transferidos. 
Eventuais sanções adicionais pressupõem fundamento legal específico. Não se deve aplicar, por generalização, penalidades referentes a outros deveres ou a situações eleitorais anteriores. A decisão sobre as contas não implica, por si só, cassação de diplomas ou declaração de inelegibilidade por fraude à cota de gênero.
3.4.2 Nas ações eleitorais
Os documentos apresentados na prestação de contas podem instruir ações eleitorais próprias, inclusive as destinadas à apuração de fraude. A utilização desses elementos depende da observância das regras processuais, do contraditório e da avaliação das demais provas. A Súmula nº 73 do TSE sistematiza os efeitos do reconhecimento judicial da fraude à cota de gênero (TSE, 2024):
3.4.3 DRAP e diplomas
O reconhecimento da fraude repercute sobre a regularidade da lista de candidaturas proporcionais do partido. A cassação dos diplomas vinculados ao DRAP independe da demonstração de participação, ciência ou anuência de cada candidato beneficiado, conforme o enunciado. Os votos obtidos pelo partido são anulados e os quocientes são recalculados na forma definida pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições aplicáveis do Código Eleitoral.
A inelegibilidade alcança aqueles que praticaram ou anuíram com a fraude, nas hipóteses previstas na Súmula nº 73, e não todos os integrantes da lista indiscriminadamente, assim, a prestação de contas, pode fornecer prova relevante, mas não substitui o julgamento da fraude no procedimento adequado.




CONCLUSÃO
A evolução das normas sobre candidaturas femininas mostra que a exigência de registros mínimos precisava ser acompanhada de regras de financiamento e fiscalização. As decisões do STF e do TSE, seguidas da Emenda Constitucional nº 117/2022, reforçaram o compromisso com a destinação de recursos públicos à participação política das mulheres.
A análise permite responder ao problema proposto: a prestação de contas ajuda a identificar o percurso dos valores, sua aplicação e inconsistências que podem revelar desvio de finalidade. Seus documentos também podem contribuir para demonstrar uma candidatura fictícia, mas essa conclusão depende de outras circunstâncias e da apreciação judicial no processo pertinente.
A autonomia partidária continua relevante na escolha das estratégias eleitorais. Ela não afasta o dever de cumprir os percentuais e comprovar o destino dos recursos reservados às mulheres. A fiscalização, por sua vez, não deve confundir insucesso político com irregularidade financeira. Os critérios reunidos na Súmula nº 73 do TSE são úteis justamente porque exigem atenção ao caso concreto. Votação inexpressiva, contas padronizadas e inexistência de campanha são indicadores cuja força probatória depende da relação entre eles e das justificativas apresentadas.
As consequências também precisam ser diferenciadas. O processo de prestação de contas examina a regularidade financeira e admite medidas próprias; a apuração da fraude à cota de gênero pode afetar o DRAP, os diplomas e os votos, além da inelegibilidade de quem praticou ou anuiu com o ilícito, nas hipóteses legalmente previstas.
O estudo não realizou auditoria de processos específicos nem levantamento estatístico de candidaturas. Seu resultado é uma sistematização jurídico-documental dos limites e possibilidades da fiscalização. Investigações futuras podem testar esses critérios em prestações de contas e processos eleitorais selecionados mediante metodologia de coleta explícita.
O aprimoramento da fiscalização depende tanto da qualidade dos registros financeiros quanto de decisões fundamentadas, capazes de proteger a destinação afirmativa dos recursos sem impor conclusões automáticas a partir de indicadores isolados.
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